
PARECER Nº 1335, DE 2018
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 330, DE 2013
De Autoria do nobre Deputado Francisco Campos Tito, o projeto em epígrafe pretende regular a obrigação de compensar, devida pela prestadora de serviços de TV ou internet por assinatura ao consumidor, em casos de interrupção do fornecimento desse serviço por tempo superior a trinta minutos.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, e não foi objeto de qualquer emenda.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Concordamos integralmente com o entendimento exposto no parecer confeccionado pelo Relator deste projeto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, isto é, o nobre Deputado Marco Aurélio de Souza, que sustenta a competência legislativa concorrente em matéria dessa natureza para lastrear o seu parecer favorável ao Projeto de Lei n. 330, de 2013.

Com efeito, o projeto em epígrafe trata de relações jurídicas de consumo, uma vez que os dois sujeitos dessa relação estão presentes, de um lado o fornecedor, que é a empresa prestadora de serviços de TV ou internet por assinatura, e de outro lado, o consumidor, que é assinante destinatário final desse serviço. O objeto dessa relação é o serviço de TV ou internet por assinatura.

Destarte, não há como concordarmos com os argumentos do voto em separado da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, articulado pelo parecer do nobre Deputado André Soares, que sustenta que “a matéria em comento trata especificamente de telecomunicações, não se prestando a regular simplesmente direito do consumidor”.

Como demonstramos, não há como negar que na matéria objeto deste projeto estão presentes os elementos de uma relação jurídica de consumo, regulada pelos princípios e regras constitucionais e infraconstitucionais.

De acordo com a Carta Constitucional de 1988, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo (artigo 24, inciso V). Ora, como vimos, o projeto em epígrafe visa regular relações de consumo, por meio de regras que ampliam a defesa e a proteção do consumidor. Portanto, o projeto em epígrafe está em conformidade com o princípio jurídico da máxima proteção ao consumidor.

Como determina o caput do artigo 170 da Carta Magna de 1988, a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna. Para tanto, é preciso que se observem alguns princípios, dentre outros, o da defesa do consumidor (inciso V do artigo 170, da CF)

No plano infraconstitucional, o piso mínimo de defesa e proteção ao consumidor concretiza-se nos princípios e regras previstas na Lei Federal n. 8.078, de 1990, vale dizer, o Código de Defesa do Consumidor (CDC). Contudo, os Estados podem criar um teto de proteção ao consumidor, ou seja, ampliar as regras de natureza protetiva.

Neste sentido, o projeto em epígrafe é fundamental para assegurar a dignidade da parte vulnerável da relação de consumo, que é o consumidor.
É notório que as empresas prestadoras de serviços de TV ou internet por assinatura frequentemente proporcionam causam interrupções no serviço contratado pelo consumidor.

Essas interrupções afetam a paz interior do consumidor, por outras palavras, esses fatos causam um estrago, uma perturbação, uma dor íntima, que não pode ser ignorada pelos poderes constituídos.

Nesse sentido, o Estado de São Paulo tem o dever de assegurar a integral proteção aos direitos fundamentais de seus cidadãos, notadamente o direito a não ser submetido a serviços de TV ou internet interrompidos por mais de trinta minutos. Portanto, o Projeto de Lei n. 330, de 2013 é conveniente e oportuno, uma vez que objetiva complementar a legislação em vigor, no sentido de assegurar uma maior proteção aos direitos fundamentais da pessoa humana, bem como demonstrar um compromisso do Estado de São Paulo na proteção ao consumidor.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 330, de 2013.
a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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